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MINISTSIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

MEM()

S•ssacode
26 janeiro	

del9
94 	 ACOROLON9  103-14.519

Rwanor072.120 - IRPF - EX: 1988

Romommft : OEISSLER ANTONIO DA SILVA

Rmwaido:DRF EM BRASILIA

LANÇAMENTO DECORRENTE - IBM" - Exerci
cio de 1988- "Na esteira da confirma
ção do lançamento matriz confirma -se
este decorrente

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por GEISSLER ANTÔNIO DA SILVA.

ACORDAM os Membros da Terceira Cantara de Contri

buintes, por unanimidade de votos, NEGAR provimento ao recurso,nos

termos do relatório e vo que passam a integrar o presente julga

do.

ala d.s Sessões, em 26 de janeiro de 1994.
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VECTOR IS LE SALLES FREIRE ZRELATOR

VISTO EM	 UBIRAJARA	 VA	 - PROCURADOR DA FAZEN

SESSÀO DE: /pais	 DA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Canse

lheiros: Joao Aprigio Bizerra(Suplente Convocado), Carlos Emanuel

dos Santos Paiva, Cristinalice Mendonça Souza de Oliveira ( Suplen

te Convocada), Flávio Almeida Migowski %Clôvis Armando Lemos Car
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

PROCESSO Nf 14052/000.460/91-75

RECURSONS: 72.120

SCORPIONe: 103-14.519

RECORRENTE: GEISSLER ANTONIO DA SILVA

RELATÓRIO 

O vertente procedimento é decorrência de autuação

maior, lavrado contra a pessoa jurídica do qual ora decorrente

é sócio, onde se promoveu o arbitramento de lucro da pessoa. ju

ridica.

A decisão monocrâtica desacolheu a impugnação.

No seu apelo a parte recursante pede a sustação

do procedimento até a decisão do processo matriz, a seguir ;. a

observância da legitimidade do art. 403 $ único e finalmente a

improcedência da autuação.

2, o breve relato.
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PROCESSO N9 14052/000.460/91-á5

.	 SERVICO PUBLICO FEDERAL

ACÓRDÃO 72.120	 AC:103-14.519 

VCTO..._ _ ,_ ....

Conselheiro VICIECIt MIS ENE SEI= ~IRE - Relatar

O recurso é tempestivo

*i
A respeito da preliminar de sabrestment& ela fica

prejudicada já tendo o feito maior merecido julgamento.

Na esteira do V. Acórdão 103-14.211 que acolheu

o arbitramneto é de se determinar a "automática tributação na

pessoa física do sócio.

Nego provime to.

Brasil ia,DF, =,

1
26 .- jan ro de 1994.
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